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PRÊMIO GUERREIRO RAMOS DE INOVAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA
EDIÇÃO 2019
RELATÓRIO DE PESQUISA CIENTÍFICA (RPC)

1. DADOS DA PESQUISA (5 pontos)

1.1 TÍTULO DA PESQUISA: (1 ponto)
IGRM: Índice de Governança das Regiões Metropolitanas – Um ranqueamento de grandes e médias Regiões Metropolitanas.

1.2 INSTITUIÇÃO DE ENSINO e CURSO: (1 ponto)
Universidade Estadual de Maringá – UEM, curso de Administração.

1.3 PARCEIRO(S) E/OU ENVOLVIDOS NO DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA: (1 ponto)
Procurou-se apropriar da metodologia do IGM, de modo a replicar cientificamente as condições de gestão, finanças e desempenho das Regiões Metropolitanas, no Brasil. Para isso, visitou-se incessantemente o site do IGM/CFA para conhecimento. Portanto, como parceiro consideramos o site do CFA, e a Universidade Estadual de Maringá, a partir do Projeto de Pesquisa docente coordenado pelo Prof. Dr. Adm. Fabrízio Meller da Silva. O referido projeto tem o título de: “Pressão ambiental, modelo de negócio e o desempenho de inovação em organizações”.

1.4 LOCAL e DATA DO INÍCIO DE DEDENVOLVIMENTO DA PESQUISA: (1 ponto)
Maringá, 25 de abril de 2019.

1.5 PROFESSOR ORIENTADOR: (1 ponto)
Professor: Dr. Adm. Fabrizio Meller da Silva.
2. DESCRIÇÃO DA PESQUISA (total 30 pontos)
2.1 RESUMO: (5 pontos)
Por meio de contribuições práticas, principalmente pelo setor privado, a governança pública passou por um processo de transformação e necessita de aperfeiçoamentos. Assim, gera-se uma pergunta: como contribuir para o aperfeiçoamento, de maneira a medir o nível de governança em regiões que não são englobadas pelos índices comumente apresentados no contexto brasileiro? Em resposta disso, presente estudo tem como objetivo criar através de indicadores amplamente divulgados, o Índice de Governança das Regiões Metropolitanas (IGRM), para servir como ferramenta analítica de apoio para os gestores públicos bem como para a sociedade civil, em termos de transparência e acompanhamento, preenchendo assim, um espaço inocupado na gestão pública brasileira. Sua abordagem metodológica foi baseada em uma pesquisa exploratória e descritiva, com ênfase aplicada. Assim, resulta na criação inédita de um índice que engloba informações relevantes das regiões metropolitanas brasileiras. Metodologicamente, procurou-se conhecer cada um dos indicadores apresentados pelo IGM, bem como a metodologia de análise feita e divulgada no site do CFA. Na sequência, para coleta dos dados, utilizou-se de planilha divulgada pelo site do CFA. E para a análise dos dados, foi necessário construir uma planilha com as médias de todos os municípios que estavam alocados em cada uma das regiões metropolitanas do Brasil. Encontrou-se 70 regiões metropolitanas no Brasil, bem como um total de 1.418 municípios organizados e estruturados em suas respectivas regiões metropolitanas, conforme leis de criação nas Assembleias Legislativas de vários Estados brasileiros.
Em termos de soluções, o referido projeto contribui com o fortalecimento das “regiões metropolitanas” como mecanismo de gestão. Na estrutura federativa brasileira encontra-se muito bem institucionalizado as dimensões do “município”, do “estado” e da “união” como instrumento da administração pública, porém não há forte evidenciação nas “regiões metropolitanas” como um “ator” de influência e impacto sobre a população, de modo geral. 
Com resultado deste trabalho e pesquisa, espera-se dar maior ênfase a esse mecanismo como ator de impacto na gestão pública, bem como demonstrar que algumas regiões metropolitanas, muito similares a outras, em termos de população, produto interno bruto (PIB) per capita, arrecadação de tributos e outros critérios tendem a apresentar melhores resultados em suas políticas públicas de modo comparativo a outras regiões metropolitanas similares. Portanto, isso demonstra que uma administração pública mais eficiente, com lisura, responsabilidade e menos corrupção tende a gerar impacto positivo e melhor qualidade de vida ao seu público. Tais, constatações são evidenciadas a partir de três dimensões: finanças, gestão e resultados, que juntos compõem a estruturação do Índice de Governança de Região Metropolitana (IGRM).
2.2	PROBLEMA DE PESQUISA (total 10 pontos)
2.2.1 DIAGNÓSTICO: (5 pontos)
[bookmark: _Hlk24835939]A constituição Brasileira, preza pelos princípios de publicidade, trazendo a essência da república, em que o povo tem o direito de participar do governo e estar ciente dos atos administrativos do governo. Assim, com base no princípio da publicidade, torna-se essencial mostrar à sociedade civil o nível em que a governança pública se encontra, seja em nível municipal, estadual ou nacional, e também, em nível de região metropolitana.
Com o decorrer do tempo, o conceito de governança pública passou a ser observado como um processo de inovação para as atividades da administração voltada ao público (Martins, Mota e Marini, 2015), tratando de aspectos de gestão e principalmente transparência e prestação de contas. Assim, de maneira a dinamizar, demonstra-se importante a criação de um índice para medir o nível de governança pública em nível de metrópoles e grandes centros.
 A criação de um índice para demonstrar de maneira acurada o nível de governança de uma metrópole indica a áreas análogas à administração públicas que é possível – através de uma ampla base de dados – minerar e simplificar de maneira a criar um meio de comparação exata entre as regiões metropolitanas do Brasil.
Além disso, é notório, que no Brasil, há intensa concentração de riqueza, pois com o IGRM torna possível a visualização de um ranqueamento de regiões metropolitanas com melhor gestão e entrega de resultados para seu público, de modo comparativo. Logo, abre-se alguns questionamentos, como ilustração, por que algumas regiões geram melhor qualidade de vida para seu público se comparada a outras regiões que tem as mesmas características de PIB per capta e quantidade populacional? Seria seu processo de administração pública, o “jeito de fazer” a gestão pública? Seria a índole dos líderes que fazem a gestão das políticas públicas? Deste modo, embora, esse trabalho não almeje responder os questionamentos acima, nota-se que com o ranqueamento das regiões metropolitanas, em termos de melhor entrega na gestão e resultado instiga a um maior sistema de transparência e publicidade capaz de ser um indutor na elaboração de novas políticas públicas ou mesmo um mecanismo de identificação das melhores políticas públicas existentes nas regiões metropolitanas, oportunizando a exploração e benchmarking da melhores práticas (best practices). 
2.2.2 JUSTIFICATIVA: (5 pontos)
Atualmente existem índices que quantificam separadamente aspectos de interesse público, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) que mensura a taxa de desenvolvimento de uma sociedade, assim como outros índices e indicadores desenvolvidos e publicados por organizações como o Sistema FIRJAN, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e o Índice de Governança Municipal (IGM), como também publicados propriamente pelo poder público, como a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), entre outros. Por meio dessas informações disponíveis, estudos sobre indicadores de governança pública foram elaborados focalizando, como Oliveira & Pisa (2015) sua análise na criação de um índice que expressa o grau que cada ente federativo se esforça para cumprir os princípios de governança, de maneira a utilizá-lo como uma ferramenta. Já Marques e Cruz (2011), tem como foco a criação de um índice de governança municipal, especificamente para países desenvolvidos, aplicando-o nos munícipios portugueses. Martins, Mota e Marini (2015), buscaram descrever arranjos de governança de uma dada intervenção pública, por meio da criação do modelo Public Governance Canvas, que pode constatar e modelar indicadores, auxiliar a tomada de decisão e o planejamento, e ampliar a capacidade de alcance de resultados de servidores e gestores públicos. 
Portanto, através dessas informações torna-se viável a criação de um índice que ineditamente mensura aspectos da governança pública de unidades regionais responsáveis por grande parte do desenvolvimento nacional. Dando aos responsáveis dessas respectivas regiões a capacidade de analise profunda e exata de seus principais problemas e servindo como meio de comparação até mesmo para a sociedade civil. 
2.3 SOLUÇÃO PROPOSTA (total 15 pontos)
2.3.1 OBJETIVO GERAL: (5 pontos)
O estudo tem como objetivo a elaboração e construção de um Índice de Governança de Região Metropolitana, por intermédio de indicadores oficiais publicados pelos municípios brasileiros. 

2.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: (5 pontos)
1. Utilizar a base de dados do Índice de Governança Municipal (IGM) do Conselho Federal de Administração (CFA) para o agrupamento das cidades contidas em suas respectivas regiões metropolitanas.
2. Estabelecer agrupamento (clusters) das regiões metropolitanas de modo que haja um mecanismo de comparação da gestão, finanças e resultados alcançados entre regiões metropolitanas que detém características semelhantes.
3. Apresentar o ranqueamento das metrópoles em seus respectivos clusters.



2.3.3 RECURSOS: (5 pontos)
	Especificação
	Un. de medida
	Quant.
	Valor Unit. (R$)
	Valor total (R$)

	Impressões
	Un.
	600
	0,10
	60,00

	Papel A4
	Un.
	1000
	50,00
	50,00

	Combustível para locomoção
	Lt.
	70
	4,00
	280,00

	Livro sobre metodologia
	Un.
	1
	120,00
	120,00

	TOTAL
	-
	-
	-
	510,00


Fonte: Autores
3. ENQUADRAMENTO NOS CRITÉRIOS (50 pontos)
3.1 RELEVÂNCIA SOCIAL: (10 pontos)
O principal objetivo na criação do Índice de Governança das Regiões Metropolitanas, é a contribuição prática que servirá aos gestores públicos e a sociedade civil. Para os gestores públicos, o impacto será na utilização dos resultados dessa pesquisa, que auxiliará às tomadas de decisões e geração de políticas públicas, bem como a exposição de pontos fortes e fracos das regiões metropolitanas, e ainda, servindo como meio de comparação entre as regiões de maneira a estimular uma elevação do nível de governança regional, na expectativa de impactar positivamente a sociedade e seu público. 
Para a sociedade os impactos estão relacionados à transparência das informações, possibilitando ao cidadão o acompanhamento da administração pública de sua região. Deste modo, oportuniza-se a visualização dos principais pontos negativos e positivos e o empoderamento da sociedade localmente e regionalmente.
Com uma sociedade melhor informada e com melhor exposição dos pontos fortes e fracos das regiões metropolitanas, torna possível, um controle social, da sociedade como um todo, bem como um mecanismo de cobrança junto aos líderes políticos vigentes. 
3.2 CARÁTER INOVADOR: (10 pontos)
A pesquisa busca preencher uma lacuna na literatura vigente, bem como no empirismo da política pública governamental brasileira, por intermédio da exposição de um inédito instrumento para a administração pública. 
Outro aspecto inovador nesta pesquisa é avançar um estudo de forma a expressar um “zoom out” dos municípios, por intermédio da verificação e análise das regiões metropolitanas. Enfatiza-se a importância da intermunicipalidade presente nas regiões metropolitanas, uma vez que não se verifica mecanismos formais de gestão na mesma condição ou proporção em que há nos municípios, estados e união.
Logo, a geração de informações e o ranqueamento proposto neste estudo, enfoca como unidade de análise a região metropolitana, a gestão da intermunicipalidade, que transcende o município. Muitos dos dilemas e problemas sociais ou de gestão são evidenciados, expostos e apresentados nos municípios, contudo, devido ao intenso vínculo ou proximidade entre diversos municípios, a existência de “cidades dormitórios” e, ainda outros fatores, acabam por gerar problemas sociais que não são exclusividade de um município em si, mas de um grupo de municípios limítrofes. Nota-se também que um município é capaz de gerar problemas e soluções que transcende a sua própria localidade.
[bookmark: _Hlk24892221]Desta forma, um ranqueamento inédito de regiões metropolitanas amplamente divulgada para sociedade é capaz de alterar ações e atitudes da administração pública, e de transformar processos e gerar resultados inovativos. Portanto, a institucionalização e o fortalecimento das regiões metropolitanas, como mecanismo de gestão pública, podem reduzir tal assimetria entre os municípios limítrofes e impactarem a gestão da intermunicipalidade de forma a facilitar que boas práticas de gestão sejam implementadas de forma mais sistêmica, oportunizando que problemas sociais de diversos municípios sejam enfrentados e solucionados de modo mais equânime, com maior otimização dos recursos públicos, gerando, com isso melhor qualidade de vida para o público e a sociedade, em geral.
3.3 BASE CONCEITUAL E METODOLOGIA: (10 pontos)
3.3.1 REGIÕES METROPOLITANAS
As regiões metropolitanas são caracterizadas por um vasto território urbanizado, marcada por um polo econômico, e contendo uma estrutura própria. (GRAU, 1975). No Brasil, os aspectos favoráveis ao surgimento das regiões metropolitanas foram o forte processo de urbanização e o fácil acesso a áreas urbanas, proporcionando a povoação em torno das principais cidade brasileiras (GOUVEA, 2009).
As regiões metropolitanas brasileiras ganham forma a partir da constituição de 1967, caracterizada como uma estrutura que realiza obrigações de interesse plurimunicipal. Desta forma, com o estabelecimento constitucional, tornou-se essencial a elaboração de uma estrutura político administrativa que atendesse o interesse intermunicipal (GOUVEA, 2009). Assim reforçando a necessidade de ferramentas analíticas em relação a intermunicipalidade. 

3.3.2 GESTÃO METROPOLITANA
O conceito de gestão metropolitana é rodeado por objeções tornando-o vago. O principal obstáculo está no estabelecimento de obrigações que são de responsabilidade municipal, e quais são de responsabilidade plurimunicipal (GOUVEA, 2009). É importante observar que outra restrição está diretamente relacionada ao federalismo brasileiro, onde por sua vez, a tomada de decisão está dividida em níveis de governo, assim disputas relacionadas a política obstruem as decisões em prol da intermunicipalidade. (NEGREIROS, 2001).
Assim, com base em diversas restrições, os recursos relacionados a políticas públicas de regiões metropolitanas são advindos de diversos níveis de governo, uma vez que as capacidades financeiras municipais são devidamente comprometidas. (NEGREIROS, 2001).
3.3.3 GOVERNANÇA PÚBLICA
Diversos autores apontam o conceito de governança pública, como inovador e transformacional, direcionando-o como um processo de governar. (Martins, Mota e Marini, 2015). 
Fundamentado na cadeia de valor de Michael Porter (1985) (que tem como objetivo observar as organizações e seus componentes internos que levam a geração de vantagem competitiva, analisando suas atividades internas e representando-as em uma cadeia de valor que ressalta as principais atividades que agregam valor a organização), foi elaborado a cadeia de governança pública onde a partir do tratamento de governança como processo de governar, Martins, Mota e Marini (2015) apresentam o método de governança com base em quatro elementos, conforme ilustra a figura 1 (artigo).
A partir dessa visão, Martins, Mota e Marini apontam que: 
[...] governança pública é um processo de geração de valor público a partir de determinadas capacidades e qualidades institucionais; da colaboração entre agentes públicos e privados na coprodução de serviços, políticas e bens públicos; e da melhoria do desempenho. Estas quatro dimensões abordadas se sobrepõem, como é próprio dos modelos heurísticos que se propõem a organizar as dimensões de um conceito. (2015, p. 9).
Deste modo, entende-se como qualidade e capacidade institucional, a capacidade de governar em relação a liderança, competências, prontidão para atuar e ao desenho institucional. A colaboração está “entre agente públicos e privados na coprodução serviços”. (Martins, Mota e Marini, p. 9, 2015). O desempenho está relacionado com a cooperação para se atingir resultados esperados. E valor público pode ser entendido como a qualidade que o cidadão atribui a todo os recursos investidos e respectivamente seu retorno. (Martins, Mota e Marini, 2015).
3.3.4 INDICADORES
Os indicadores propiciam condições para supervisionar a qualidade de vida dos cidadãos, servindo tanto aos poderes políticos quanto a sociedade civil. Também proporciona o estudo teórico no que diz respeito os fenômenos sociais e as mudanças da sociedade. (JANNUZZI, 2005).
Em uma perspectiva de gestão, indicadores podem ser caracterizados como uma ferramenta de gestão que tem como objetivo verificar se os resultados esperados estão sendo atingidos e observar como está o processo de evolução, auxiliando na identificação de melhorias, necessidades e correções. (BRASIL, 2009).
Os indicadores aplicados na gestão pública, são entendidos como ferramentas que auxiliam na identificação, medição, e descrição de informações que estão vinculadas a fenômenos que o Estado busca por intervir ou não com suas ações. (BRASIL, 2018).
3.3.5 CONSTRUÇÃO DE INDICADORES
A literatura apresenta diversas maneiras de classificar os indicadores. (BRASIL, 2018). Para o presente estudo, a principal classificação a ser utilizada está baseada em analisar os indicadores em relação ao desempenho. Essa categorização dos indicadores em relação ao desempenho, está vinculada ao conceito de gerenciamento voltado para resultados, assim os indicadores podem ser caracterizados como um resultado métrico do desempenho, que ao final é aferido com metas. Com base nesses conceitos, existem quatro aspectos do desempenho medidos pelos indicadores: economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. (BRASIL, 2000). 
Desse modo, a construção de indicadores de desempenho, não se baseia em modelos prontos, porém sua construção se dá a partir de fatores experienciados por revisões passadas que, a partir disso, se obtém uma série de informações capazes de estabelecer agrupamentos de atividades que garante a construção dos indicadores de forma concatenada. (BRASIL, 2018). Assim, a formulação dos indicadores, necessita desses agrupamentos para garantir a conformidade com os objetivos planejados pela instituição e são representados de forma cíclica conforme explana a figura 4 (artigo). Seguindo essa lógica, Brasil (2009) lista dez passos para a construção de indicadores, que para o presente estudo será limitado apenas as quatro primeiras etapas.
3.3.6 METODOLOGIA 
Os procedimentos metodológicos utilizados na criação do IGRM –Índice de Governança de Regiões Metropolitanas, foram tratados de maneira a elucidar as teorias de governança pública e a construção de indicadores, conforme apresentado na revisão teórica. Possui uma ênfase aplicada, caracterizando-se por uma pesquisa de natureza quantitativa com propósito exploratório e descritivo. A estrutura metodológica do estudo é ilustrada sinteticamente na tabela 1 (artigo). 
3.3.7 COMPOSIÇÃO DO ÍNDICE
Conforme indicado na literatura, a construção do índice irá seguir o ciclo de criação de indicadores, sendo dividido em quatro etapas: Identificação, Estabelecimento de Indicadores, Análise dos indicadores e Construção de Formulas e Métricas, conforme BRASIL (2009). As dimensões utilizadas para composição do IGRM foram constituídas a partir do Índice de Governança Municipal, um produto dos Administradores registrados no Sistema CFA/CRA’s (Conselho Federal de Administração). Portanto, o constructo de governança de região metropolitana, com base na cadeia de valor indicada por Martins, Mota e Marini (2015) é composto por três dimensões: Finanças, Gestão e Desempenho. 
Para o estabelecimento dos resultados que variam de 0 a 10 (de forma que quanto mais próximo de 10 melhor, conforme indica a tabela 5), foi estabelecido duas variáveis para a composição dos resultados: Grupo e Meta.
Tabela 5 – Escala para aferição dos resultados
	Nível de governança pública

	Acima de 7,00
	Entre 6,99 a 5,00
	Abaixo de 4,99

	Alto
	Médio
	Baixo


Fonte: Autores
 Os grupos foram elaborados com o objetivo de colocar as regiões metropolitanas acima de 500.000 habitantes em grupos equilibrados, com o intuito de estabelecer metas alcançáveis e ao mesmo tempo desafiadoras, conforme indica a tabela 6.
Tabela 6 – Grupos das Regiões Metropolitanas
	Grupo 1
	De 500.000 a 2.000.000 habitantes

	Grupo 2
	De 2.000.000 a 22.000.000 habitantes


Fonte: Autores
A partir do estabelecimento dos grupos, as metas foram estipuladas de maneira que em cada variável é estabelecida a meta, que é estabelecida a parir de 10 % melhores regiões metropolitanas de cada grupo, podendo assim ser desafiadora e ao mesmo tempo alcançável. Desse modo, o resultado para cada variável foi estabelecido utilizando a formula ilustrada na equação 1:
Equação 1 – Cálculo do resultado

Fonte: IGM/CFA.
Onde:
R = Resultado
∆d = (Meta – Valor do cálculo das variáveis).
∆a = (Meta – Menor valor da distribuição das regiões metropolitanas).
Utilizando os resultados que respeitam a polaridade da variável (se menor-melhor ou maior-melhor), foram calculados os Índices com a utilização de média aritmética simples ilustrada na equação 2.
Equação 2 – Cálculo dos Índices

Fonte: Autores
Onde:
I = Índice
i = Indicadores
n = Quantidade de indicadores
A partir dos resultados finais, gera-se o IGRM, onde o objetivo será o ranqueamento das regiões com o intuito de proporcionar diversos níveis de análise.
3.4 RESULTADOS ALCANÇADOS: (10 pontos)
Com a aplicação da metodologia, o IGRM foi calculado de maneira a trazer para a realidade o nível em que se encontra as regiões metropolitanas acima de quinhentos milhões de habitantes, sendo possível apresentar um ranqueamento dentro de cada grupo de regiões metropolitanas. Na tabela 7 e 8, é apresentado os resultados do IGRM de acordo com os respectivos grupos de regiões metropolitanas.
Tabela 7 - Ranqueamento IGRM Grupo 1
	Posição
	Região Metropolitana
	Dimensões de governança
	IGRM
	Nível de Governança

	
	
	Fin.
	Ges.
	Des.
	
	

	1
	Vale do Itajaí
	8,52
	7,97
	8,35
	8,28
	Alto

	2
	Serra Gaúcha
	7,91
	7,36
	8,55
	7,94
	

	3
	Norte-Nordeste Catarinense
	7,48
	7,72
	8,39
	7,87
	

	4
	Foz do Itajaí
	8,03
	6,74
	8,44
	7,73
	

	5
	Aglom. Jundiaí
	6,32
	7,84
	8,66
	7,61
	

	6
	Florianópolis
	7,24
	7,53
	8,04
	7,60
	

	7
	Piracicaba
	6,73
	7,55
	8,46
	7,58
	

	8
	Ribeirão Preto
	7,26
	6,86
	8,56
	7,56
	

	9
	Aglom. Franca
	6,63
	7,12
	8,63
	7,46
	

	10
	Baixada Santista
	6,53
	7,72
	7,43
	7,23
	

	11
	Carbonífera
	6,51
	6,87
	8,15
	7,18
	

	12
	Contestado
	6,82
	6,07
	7,95
	6,94
	





Médio


	13
	Londrina
	6,84
	5,69
	7,78
	6,77
	

	14
	Maringá
	5,90
	5,58
	8,26
	6,58
	

	15
	Cascavel
	6,00
	5,99
	7,62
	6,53
	

	16
	Grande Vitória
	6,64
	7,19
	5,65
	6,49
	

	17
	Aglom. do Sul
	6,18
	6,49
	6,29
	6,32
	

	18
	Cariri
	6,93
	6,06
	4,70
	5,90
	

	19
	Rides Distrito Federal e entorno
	5,55
	5,66
	5,83
	5,68
	

	20
	Vale do Aço
	4,09
	5,49
	7,00
	5,53
	

	21
	Cuiabá
	6,25
	4,55
	5,46
	5,42
	

	22
	Rides Polo Petrolina Juazeiro
	4,96
	5,99
	4,46
	5,13
	

	23
	Porto Velho
	5,95
	5,13
	4,00
	5,03
	

	24
	Aracajú
	6,17
	4,30
	4,28
	4,92
	Baixo

	25
	Natal
	6,35
	4,67
	3,40
	4,81
	

	26
	Rides Polo Grande Teresina
	5,27
	4,50
	4,52
	4,76
	

	27
	Grande São Luís
	5,40
	4,02
	4,07
	4,50
	

	28
	Feira de Santana
	4,61
	5,21
	3,66
	4,49
	

	29
	Agreste
	5,34
	3,91
	3,10
	4,12
	

	30
	Maceió
	4,80
	3,97
	2,87
	3,88
	

	31
	Macapá
	1,38
	4,46
	3,45
	3,10
	


Fonte: Autores, a partir de dados obtidos pela pesquisa.
Tabela 8 - Ranqueamento IGRM Grupo 2
	Posição
	Região Metropolitana
	Dimensões de governança
	IGRM
	Nível de Governança

	
	
	Fin.
	Ges.
	Des.
	
	

	1
	Campinas
	7,54
	7,92
	9,23
	8,23
	Alto

	2
	Sorocaba
	7,74
	7,98
	8,33
	8,02
	

	3
	São Paulo
	7,22
	8,20
	8,10
	7,84
	

	4
	Vale do Paraíba e Litoral Norte
	7,75
	6,56
	7,72
	7,34
	

	5
	Porto Alegre
	6,90
	7,28
	7,04
	7,07
	

	6
	Curitiba
	6,41
	6,60
	6,82
	6,61
	Médio

	7
	Belo Horizonte
	5,80
	5,28
	7,82
	6,30
	

	8
	Goiânia
	5,70
	4,46
	6,34
	5,50
	

	9
	Fortaleza
	5,69
	6,30
	4,10
	5,36
	

	10
	Rio de Janeiro
	4,54
	4,55
	5,49
	4,86
	Baixo

	11
	Recife
	3,57
	6,44
	4,09
	4,70
	

	12
	Belém
	4,30
	5,79
	3,03
	4,37
	

	13
	Salvador
	4,91
	3,75
	3,36
	4,01
	

	14
	Manaus
	3,58
	4,14
	3,88
	3,87
	


Fonte: Autores, a partir de dados obtidos pela pesquisa.
Os resultados obtidos demonstram que os níveis de governança pública são encontrados uniformemente, de maneira que no grupo 1, onze regiões metropolitanas se destacaram com um alto nível de governança pública, sendo que cinco são regiões de São Paulo, e o restante da região Sul. As oito regiões que obtém um baixo nível de governança, são especialmente situadas nas regiões norte e nordeste do Brasil. 
Nessa ótica, observando o grupo 2, é possível analisar que das cinco regiões metropolitanas com alto nível de governança pública, quatro são de São Paulo e apenas uma da região Sul. E obteve cinco piores regiões metropolitanas, onde quatro são das regiões norte e nordeste, e como destaque o Rio de Janeiro, que obteve uma nota de 4,86, sendo caracterizado como baixo nível de governança pública.
A baixa colocação da região metropolitana do Rio de Janeiro demostra a capacidade de assertividade do índice, uma vez que essa região vem passando por um cenário político instável. Essa instabilidade política, por sua vez, é repassada aos indicadores que contribuem para sua baixa colocação no índice.  

3.5 APLICABILIDADE E SUSTENTABILIDADE: (10 pontos)
A aplicação do estudo está direcionada ao setor público, e tem como público alvo os gestores públicos assim como a sociedade civil, servindo como ferramenta de análise e auxilio para tomada de decisões. Sua aplicabilidade se da por meio do fornecimento de informações de interesse público e intermunicipal, fazendo com que as regiões se tornem cada vez mais eficientes e por fim garantindo a sustentabilidade social, econômica e ambiental.
Nota-se que a aplicabilidade do IGRM tem uma perspectiva temporal longa pelos próximos anos e décadas. Nota-se que tal mecanismo de análise e comparação entre regiões é capaz de otimizar a utilização dos recursos públicos financeiros de modo a influenciar sua aplicabilidade ao longo do tempo, pois leva a sociedade, em geral, a repensar suas formas de gestão pública, bem como gerar bons modelos comparativos, que podem ser explorados com mais intensidade, ou seja, de modo mais qualitativo. Portanto, tal ferramenta e seu ranqueamento surge para ser perene e contínua na sociedade brasileira, gerando abertura para novos estudos e pesquisas que ainda, não foram objeto desta pesquisa como a verificação das regiões metropolitanas com prefeitos formados e/ou registrados no Sistema CFA/CRA, oportunizando pesquisas do tipo: Será que regiões metropolitanas com maiores quantidade de profissionais administradores acabam por proporcionar melhores resultados de gestão, ou ainda, se não Administradores profissionais, será que a adoção das boas ferramentas de administração pública adotadas pelos municípios em suas respectivas regiões metropolitanas acabam por impactar nos índices, indicadores do IGRM? Ou, ainda, será que a gestão dos municípios em suas respectivas regiões metropolitanas são melhores geridas pela extrema esquerda ou pela extrema direita? Enfim, são temas e perguntas de pesquisas polêmicas que se perpetuarão ao longo do tempo dentro dos princípios de sustentabilidade do IGRM, pois, assim como o IGRM se derivou do IGM do Conselho Federal de Administração, é através do IGRM que surgem novos debates e oportunidades para continuidade e aplicação da eficiente, eficácia e efetividade na administração pública com sustentabilidade.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS (10 pontos)
Com esses resultados, pode-se observar os índices das dimensões de governança, levando até ao índice final IGRM, criando a possibilidade de ranqueamento. Assim gera-se um retrato de maneira integrada do nível de governança de cada região metropolitana, que ajuda em uma força motriz inicial a quebra das barreiras em termos de gestão metropolitana e o estabelecimento de responsabilidade conforme apontou GOUVÊA (2009). Também possibilita aos gestores públicos uma avaliação atual de suas regiões metropolitanas, sendo capaz de estabelecer meios para a gestão metropolitana e até mesmo comparar seus desempenhos em relação as outras, de maneira que possibilitará o intercâmbio de boas práticas de governança. 
Da mesma forma, o estudo foi uma contribuição prática com modelos baseados no setor privado que contribuíram para a gestão pública em uma ferramenta que engloba os princípios de governança pública. 
Há possibilidades futuras em relação a análise aprofundada e correlacionada das variáveis que compõe a governança pública, com objetivo de identificar os principais fatores influenciadores que comprometem ou auxiliam as relações de governança publicas das regiões metropolitanas, com o intuito de criar condições para os gestores públicos trabalharem esses pontos de maneira mais assertiva.
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